
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 193161 - RN (2024/0030964-
8)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : RAILTON TAVARES URSULINO
ADVOGADO : THIAGO DE MOURA CORREIA - RN019288
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSO PENAL. ESTELIONATO. ALEGADA NECESSIDADE DE 
REPRESENTAÇÃO FORMAL APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N. 
13.964/2019. DESCABIMENTO. INEXIGÊNCIA DE FORMALIDADE. 
DESEJO DE REPRESENTAÇÃO EVIDENCIADO NO REGISTRO DO 
BOLETIM DE OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Estelionato (art. 171, § 5º, do CP, com a alteração promovida pela 
Lei n. 13.964/2019 - Pacote Anticrime). Crime que passou a ser, em 
regra, de ação penal pública condicionada a representação. Condição 
de procedibilidade que, não exigindo maiores formalidades, foi 
preenchida com o registro do boletim de ocorrência pela vítima. 
Ausência de constrangimento ilegal.
2. Nos crimes de ação penal pública condicionada, a representação 
não exige maiores formalidades sendo suficiente a demonstração 
inequívoca de que a vítima tem interesse na persecução penal, como 
na hipótese em que essa leva o fato ao conhecimento das autoridades 
públicas responsáveis para apuração dos fatos, tendo comparecido 
em delegacia e noticiado o estelionato descrito na peça acusatória.
3. Na ausência de argumento relevante que infirme as razões 
consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte, deve ser mantida a decisão impugnada. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
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Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                    Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 193161 - RN (2024/0030964-
8)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : RAILTON TAVARES URSULINO
ADVOGADO : THIAGO DE MOURA CORREIA - RN019288
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSO PENAL. ESTELIONATO. ALEGADA NECESSIDADE DE 
REPRESENTAÇÃO FORMAL APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N. 
13.964/2019. DESCABIMENTO. INEXIGÊNCIA DE FORMALIDADE. 
DESEJO DE REPRESENTAÇÃO EVIDENCIADO NO REGISTRO DO 
BOLETIM DE OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Estelionato (art. 171, § 5º, do CP, com a alteração promovida pela 
Lei n. 13.964/2019 - Pacote Anticrime). Crime que passou a ser, em 
regra, de ação penal pública condicionada a representação. Condição 
de procedibilidade que, não exigindo maiores formalidades, foi 
preenchida com o registro do boletim de ocorrência pela vítima. 
Ausência de constrangimento ilegal.
2. Nos crimes de ação penal pública condicionada, a representação 
não exige maiores formalidades sendo suficiente a demonstração 
inequívoca de que a vítima tem interesse na persecução penal, como 
na hipótese em que essa leva o fato ao conhecimento das autoridades 
públicas responsáveis para apuração dos fatos, tendo comparecido 
em delegacia e noticiado o estelionato descrito na peça acusatória.
3. Na ausência de argumento relevante que infirme as razões 
consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte, deve ser mantida a decisão impugnada. 
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAILTON TAVARES 

URSULINO contra decisão (fls. 360/366) que negou provimento ao recurso em 

habeas corpus.
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O agravante reitera que a denúncia foi oferecida após o advento da 

Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime), motivo pelo qual o crime de estelionato 

passou a exigir a representação da vítima para que se possa prosseguir com a 

persecução penal, não se tratando mais de delito de ação penal pública 

incondicionada.

Defende que resta evidente nesses autos a presença clara e objetiva 
de causa de extinção da punibilidade, qual seja a decadência do direito de 
representação das vítimas, que foram intimadas para representar no processo e 

não o fizeram (fl. 380)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Analisando os requisitos de admissibilidade do agravo regimental, 

verifico que a irresignação não prospera.

Conforme exposto na decisão atacada, no caso, o Juízo de primeiro 

grau afastou a preliminar de decadência suscitada na resposta à acusação 

aduzindo que:
 
[...]
A Defesa Técnica de RAILTON, por meio do petitório de ID 107402151, 
pugnou pela extinção de punibilidade do réu, conforme o disposto no 
artigo 107, inciso IV, do CP, mediante o fundamento de que o 
Ministério Público denunciou os réus sem a devida representação do 
ofendido e agiu de maneira equivocada ao considerar o Boletim de 
Ocorrência datado de 2016 como representação oficial.
Tratando especificamente acerca da preliminar suscitada pela Defesa 
Técnica, que envolve tese de decadência do direito da vítima 
representar, observo que a pretensão extintiva de punibilidade não 
merece guarida.
Isso porque existe entendimento jurisprudencial, com o qual 
comungamos, no sentido de que, para efeito de apuração de crimes 
que se processam mediante ação penal pública condicionada, a 
representação prescinde de formalidades, conforme explicita o julgado 
que segue:
[...]
E, o que se observa é que houve uma movimentação espontânea da 
vítima Josivan in casu Pereira Silva em buscar as autoridades 
públicas responsáveis para apuração dos fatos, tendo o ofendido 
comparecido em delegacia e noticiado o estelionato descrito na peça 
acusatória, registrando-se o Boletim de Ocorrência nº 
J2016021002872, conforme consta ao ID 83366828.
Estando plenamente evidenciado o intento da vítima de ver deflagrada 

Documento eletrônico VDA43412083 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 16/09/2024 10:29:08
Código de Controle do Documento: ee7b1c76-8aba-4457-923c-42d3f8b80690



a persecução penal, é descabida a requerida declaração de extinção 
da punibilidade em decorrência da decadência do direito de 
representar.
Com relação ao fato de a ter sido prestada no ano de 2016, verifico 
que os notitia criminis crimes apurados nos autos ocorreram entre os 
anos de 2010 e 2022 (vide denúncia ID86370569) e os fatos foram 
noticiados durante o curso das práticas criminosas, pelo que não há 
falar em decadência do direito de representação.
Rejeito, portanto, a prefacial em questão. (fl. 293).
 
Ao denegar a ordem, o Tribunal de origem consignou que:
[...] No caso, observo que, de fato, o paciente está sendo acusado do 
delito previsto no art. 171 do Código Penal, o qual, diante da Lei 
13.964/2019 teve a sua natureza alterada para ação penal 
condicionada à representação e, por conseguinte, a ausência desta, no 
prazo determinado em lei, incorreria na decadência desse direito.
Ocorre que, diferente do que aduz o impetrante, no caso ora analisado, 
o de segundo grau parquet considerou como representação o registro 
do Boletim de Ocorrência (ID 22519070 – Págs. 8), o que, de acordo 
com orientação jurisprudencial, já seria suficiente, uma vez que a 
representação da vítima dispensa maiores formalidades.
[...]
Para além do argumento expendido, ainda se tem o fato de que os 
delitos supostamente suso praticados pelo paciente ocorreram no 
período compreendido entre 2010 e 2022, de maneira que o Boletim de 
Ocorrência foi registrado no ano de 2016, ou seja, no decorrer da 
suposta prática delituosa. (fls. 337-339).
 
De fato, a representação do ofendido dispensa maiores formalidades, 

sendo suficiente a demonstração do interesse da vítima em autorizar a 

persecução criminal (AgRg no REsp n. 1.687.470/SC, relator Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 25/08/2020, DJe de 1º/09/2020).

Esse, aliás, é o entendimento pacífico dessa Corte (AgRg no HC n. 

708.313/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

02/08/2022, DJe de 10/08/2022; AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 

2.027.073/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

14/6/2022, DJe de 21/06/2022 e AgRg no REsp n. 1.988.018/SP, relator 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 24/05/2022, DJe de 

30/05/2022, v.g.).

Friso que a necessidade de representação da vítima em crime de 

estelionato, trazida ao mundo jurídico com a entrada em vigor da Lei n. 

13.964/2019, não modificou a jurisprudência sedimentada pela Terceira Seção 

do Superior Tribunal de Justiça. A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL 
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EM HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL PENAL. ESTELIONATO. 
ALEGADA NECESSIDADE DE REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. PLEITO 
DE APLICAÇÃO RETROATIVA DO § 5.º DO ART. 171 DO CÓDIGO 
PENAL, COM REDAÇÃO CONFERIDA PELA LEI N. 13.964/2019. 
DESCABIMENTO. DENÚNCIA OFERECIDA ANTES DO INÍCIO DA 
VIGÊNCIA NOVA LEI. PRECEDENTES. DESEJO DE REPRESENTAÇÃO 
QUE, ADEMAIS, SE COLHE DE DIVERSAS MANIFESTAÇÕES DA 
VÍTIMA NO CURSO DAS INVESTIGAÇÕES E NA FASE JUDICIAL. 
TRANSAÇÃO CIVIL REALIZADA ENTRE AUTORES E VÍTIMA. NÃO 
CONFIGURADA RENÚNCIA OU RETRATAÇÃO. DECLARAÇÃO DO 
OFENDIDO QUANTO À IRRELEVÂNCIA PENAL DA CONDUTA. 
CIRCUNSTÂNCIA INSUFICIENTE, POR SI SÓ, PARA OBSTAR A AÇÃO 
PENAL. INSTRUÇÃO NECESSÁRIA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O entendimento da Corte de origem está em consonância com a 
jurisprudência da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça e da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentada no sentido 
de que, em crime de estelionato, a necessidade de representação das 
Vítimas, trazida ao mundo jurídico com a entrada em vigor da Lei n. 
13.964/2019, não alcança o processo cuja denúncia tenha sido 
oferecida antes da vigência da citada norma, tal como ocorre na 
hipótese dos autos.
2. Ainda que fosse necessária a representação, não haveria alteração 
no deslinde do feito. Como se sabe, a representação do ofendido 
dispensa maiores formalidades, porque é ''suficiente a demonstração 
do interesse da vítima em autorizar a persecução criminal'' (STJ, AgRg 
no REsp n. 1.687.470/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 25/08/2020, DJe 1º/09/2020). No caso, tendo a 
Vítima (i) se dirigido até a delegacia para registrar o boletim de 
ocorrência, requerido, expressamente, ao Delegado, (ii) a tomada de 
providências, (iii) apresentado material probatório durante o curso das 
investigações e mesmo após o oferecimento da denúncia, (iv) se 
habilitado como assistente de acusação e, inclusive, (v) pedido a 
prisão de um dos Acusados, parece não haver dúvidas quanto ao 
desejo de que os ora Agravantes fossem processados criminalmente.
3. Até mesmo em ação penal privada, o mero recebimento de 
indenização não implica renúncia tácita ao direito de queixa (art. 104, 
parágrafo único, in fine, do Código Penal). No entanto, ainda que se 
considerasse a transação firmada entre Vítima e autores como espécie 
de "renúncia" ou retratação, o ato não teria qualquer efeito quanto ao 
prosseguimento da ação penal, pois há limite temporal para a 
retratação da representação, qual seja, o oferecimento da denúncia, 
consoante prevê o art. 25 do Código de Processo Penal. In casu, as 
instâncias ordinárias consignaram, expressamente, que o acordo se 
deu em momento posterior ao recebimento da denúncia, razão pela 
qual o ato seria inócuo para obstar o andamento do processo-crime.
4. A declaração da Vítima constante do acordo (declaração de 
inexistência de fraude e irrelevância penal da conduta) não é o 
bastante para, por si só, ensejar a extinção da punibilidade e o 
trancamento da ação penal. Após reunidos os elementos informativos 
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que conferem verossimilhança à hipótese acusatória, a simples 
declaração constante em acordo extrajudicial de que o caso não teria 
relevância penal é insuficiente para infirmar a opinio delicti do Parquet
, razão pela qual se mostra necessária a instrução processual a fim de 
que se apure, regularmente, se a conduta imputada aos Acusados 
preenche, ou não, os elementos objetivos e subjetivos do tipo previsto 
no art. 171 do Código Penal.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 156.133/CE, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 27/03/2023, 
DJe de 31/03/2023 - grifamos).
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. ART. 171, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL, POR QUATRO 
VEZES, NA FORMA DO ART. 69, DO CÓDIGO PENAL. LEI N. 
13.964/2019. INTIMAÇÃO DAS VÍTIMAS PARA OFERECER 
REPRESENTAÇÃO. DENÚNCIA OFERECIDA APÓS A ENTRADA EM 
VIGOR DA NOVA LEI. IRRELEVÂNCIA. DESNECESSIDADE DA 
REPRESENTAÇÃO FORMAL. INTERESSE EXPLÍCITO DAS VÍTIMAS NA 
PERSECUÇÃO PENAL. RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE 
DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
CARACTERIZADO. HABITUALIDADE DELITIVA CONFIGURADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
- Não ocorre a retroatividade da Lei n. 13.964/2019, que previu a ação 
penal pública condicionada, como regra, no crime de estelionato, 
quando já oferecida a denúncia (ato jurídico perfeito). (HC 
610.201/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, julgado 
em 24/3/2021, DJe de 8/4/2021).
- A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC 
n. 187.341, da relatoria do E. Ministro ALEXANDRE DE MORAES, 
decidiu, por unanimidade de votos, que é inaplicável a retroatividade 
do § 5º, do art. 171, do Código Penal, às hipóteses nas quais o 
Ministério Público tiver oferecido a denúncia antes da entrada em vigor 
da Lei n. 13.964/2019. (HC 187.341, Rel. ALEXANDRE DE MORAES, 
Primeira Turma, julgado em 13/10/2020, DJe-263 DIVULG 
3/11/2020 PUBLIC 4/11/2020).
- Na hipótese dos autos, a denúncia foi oferecida em 18/2/2020 (fl. 
690) e recebida em 11/3/2020 (fl. 852), em momento posterior, 
portanto, à entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, que ocorreu no 
dia 23/1/2020.
- De todo modo, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no 
sentido da desnecessidade de representação formal da vítima ou de 
seu representante legal nos crimes de ação penal pública 
condicionada, bastando sua nítida intenção de ver os fatos apurados, 
o que se revela na hipótese. De acordo com os autos, as vítimas 
PATRICK ALDREI DOS SANTOS (fl. 687), ALEX SANTOS DE MORAES 
(fl. 688), ANA LUÍSA DE CARVALHO GUIMARÃES (fl. 689) e ADAILTON 
MAGALHÃES (fl. 689) se manifestaram no sentido de desejar a 
apuração dos fatos, comparecendo à Delegacia de Polícia e 
registrando boletins de ocorrência, consignando, portanto, o inequívoco 
desejo de instaurar o competente procedimento criminal contra o autor 

Documento eletrônico VDA43412083 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 16/09/2024 10:29:08
Código de Controle do Documento: ee7b1c76-8aba-4457-923c-42d3f8b80690



do fato, dispensada, pois, representação formal.
- A instância a quo, com base no acervo fático-probatório, firmou a 
compreensão no sentido de que os requisitos para o reconhecimento 
da continuidade delitiva não foram atendidos, tendo em vista que os 
crimes denotam habitualidade. Assim, não foi implementado o 
requisito subjetivo do instituto, consistente na unidade de desígnios, 
mas ficou caracterizada a reiteração delitiva do agravante, que é 
reincidente específico e foi condenado nas Ações Penais n. 0008329-
34.2019.8.24.0020 e 0005054-77.2019.8.24.0020, por crimes 
patrimoniais.
- ''A reiteração criminosa e a habitualidade delitiva afastam a 
possibilidade de reconhecimento do crime continuado'' (REsp n. 
1.501.855/PR, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 16/5/2017, DJe de 30/5/2017).
- Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 751.000/SC, relator 
Ministro Reynaldo Soares Da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
23/08/2022, DJe de 26/08/2022 - grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. INÉPCIA 
DA PEÇA ACUSATÓRIA NÃO VERIFICADA. REPRESENTAÇÃO DAS 
VÍTIMAS. AUSÊNCIA DE EXIGÊNCIA DE FORMALIDADE ESPECÍFICA. 
PRECEDENTES. WRIT INDEFERIDO LIMINARMENTE.
1. Estelionato (art. 171, § 5º, do CP, com a alteração promovida pela 
Lei n. 13.964/19 - Pacote Anticrime). Crime que passou a ser, em 
regra, de ação penal pública condicionada a representação. Condição 
de procedibilidade que, não exigindo maiores formalidades, foi 
preenchida com o registro do boletim de ocorrência pela vítima. 
Ausência de constrangimento ilegal.
2. A tese do agravante, no sentido de que a ida da vítima à delegacia 
não se deu com o intuito de ver o acusado processado criminalmente, 
demanda ampla incursão na análise de fatos, o que não é possível nos 
autos de habeas corpus, de cognição sumária.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 731.920/GO, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
13/09/2022, DJe de 16/09/2022 - grifamos).
 
Assim, no caso, parece não haver dúvidas quanto ao desejo de que os 

réus fossem processados criminalmente, pois a vítima buscou providências e se 

dirigiu à delegacia para registrar boletim de ocorrência e noticiar o estelionato 

descrito na exordial acusatória.

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as 

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão 

impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 193.161 / RN
Número Registro: 2024/0030964-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01100876120188200001 08152111120238200000 1100876120188200001 8152111120238200000

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAILTON TAVARES URSULINO
ADVOGADO : THIAGO DE MOURA CORREIA - RN019288
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - PARTE GERAL - EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAILTON TAVARES URSULINO
ADVOGADO : THIAGO DE MOURA CORREIA - RN019288
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/09/2024 
a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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